
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.354.048 - RS (2012/0239665-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MÁRCIA HELENA SCHEIN DIAS E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTAGEM DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. LEGITIMIDADE EXCLUSIVA DO INSS. ART. 284 DO 
CPC/1973. AGRAVO INTERNO DOS SERVIDORES DESPROVIDO.

1.     O INSS é o único legitimado para figurar no pólo passivo de 
ação em que se pretende a certificação de tempo de serviço sob o regime 
celetista, em condições especiais (AgRg no REsp. 1.166.037/MG, Rel. Min. 
JORGE MUSSI, DJe 11.6.2014). No mesmo sentido: AgRg no AREsp. 
665.465/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 22.4.2015.

2.        Agravo Interno dos Servidores desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 14 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MÁRCIA HELENA SCHEIN DIAS E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por MÁRCIA HELENA 

SCHEIN DIAS E OUTROS contra decisão que negou seguimento ao seu Recurso 

Especial, mantendo o acórdão proferido pelo egrégio TRF da 4a. Região, que foi 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

SERVIDOR FEDERAL. TEMPO DE SERVIÇO INSALUBRE. 

CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. INDEFERIMENTO DA INICIAL EM 

RELAÇÃO A UMA DAS PARTES -'CABIMENTO.

Cabe indeferir a inicial em relação à União quando esta esteja 

apontada como co-ré na ação em que o servidor público federal busca 

a expedição de certidão de tempo de serviço insalubre, pelo INSS, e a 

averbação, pelo Ente Político, desse certificado, com revisão de 

aposentadoria (fls. 96).

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta ser 

desarrazoado exigir que as Recorrentes ajuízem primeiro uma ação contra o INSS 

a fim de ter reconhecido como insalubre o tempo alegado para, transitada em 

julgado muitos anos depois, finalmente poderem ingressar com novo processo 

para que esse tempo seja computado e contado como fator de revisão de suas 

aposentadorias. Ora, ambos os pleitos derivam de idênticos fundamentos de fato 

e de direito e tem precisamente o mesmo objetivo em termos de efeitos jurídicos 

(fls. 286).
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3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial. 

4.   É o relatório.
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VOTO 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. LEGITIMIDADE 

EXCLUSIVA DO INSS. ART. 284 DO CPC/1973. AGRAVO INTERNO 

DOS SERVIDORES DESPROVIDO.

1.   O INSS é o único legitimado para figurar no pólo 

passivo de ação em que se pretende a certificação de tempo de 

serviço sob o regime celetista, em condições especiais (AgRg no 

REsp. 1.166.037/MG, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 11.6.2014). No 

mesmo sentido: AgRg no AREsp. 665.465/MG, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 22.4.2015.

2.   Agravo Interno dos Servidores desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Conforme afirmado na decisão combatida, o entendimento 

da Corte de origem, de que deve ser indeferida a inicial em relação à União, na 

ação em que o Servidor Público Federal busca a expedição de certidão de tempo 

de serviço insalubre pelo INSS e a posterior averbação pela União, encontra 

amparo na jurisprudência desta Corte.

3.   A propósito, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 

EX-CELETISTA. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. INSALUBRIDADE. 

CONVERSÃO. LEGITIMIDADE. INSS. INOVAÇÃO RECURSAL. 

IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
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CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 

83/STJ.

1. A jurisprudência do STJ é pacifica no sentido de que 

somente "o INSS é a parte legítima para figurar no pólo passivo da 

demanda ajuizada por servidor público ex-celetista visando o cômputo, 

como especial, de tempo de contribuição ao Regime Geral de 

Previdência para fins de obtenção de aposentadoria no regime próprio 

de previdência, mediante contagem recíproca". Precedentes.

2. O argumento de que a comprovação da atividade especial 

pode dar-se por outros meios de prova, e não somente por certidões 

expedidas pelo INSS, não merece conhecimento, porquanto tal 

alegação, além de estar dissociada das razões de decidir, constitui-se 

em inovação recursal, o que é defeso em recurso especial, conforme a 

jurisprudência pacífica desta Corte.

3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." Inteligência da Súmula 83/STJ, que se aplica 

também aos recursos especiais interpostos pela alínea "a" do 

permissivo constitucional. Precedentes.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 665.465/MG, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 22.4.2015).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. 

EX-CELETISTA. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO. ESPECIAL. 

LEGITIMIDADE EXCLUSIVA DO INSS. ART. 284 DO CPC. 

INAPLICABILIDADE. RECUSO NÃO PROVIDO.

1. Não existe violação aos artigos 458, II e 535, II do CPC, se 

o acórdão recorrido aprecia a causa fundamentadamente.

2. O INSS é o único legitimado para figurar no pólo passivo de 

ação em que se pretende a certificação de tempo de serviço sob o 

regime celetista, em condições especiais.

3. É inaplicável a regra do art. 284 do CPC quando a extinção 

do processo sem resolução de mérito decorrer da ausência de uma 

das condições da ação.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.166.037/MG, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 11.6.2014). 

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO EX-CELETISTA. 

ATIVIDADE INSALUBRE. CONVERSÃO EM ESPECIAL DE TEMPO 

DE CONTRIBUIÇÃO PARA O REGIME GERAL. LEGITIMIDADE 

PASSIVA DO INSS.

1. O INSS é a parte legítima para figurar no pólo passivo da 

demanda ajuizada por servidor público ex-celetista visando o cômputo, 

como especial, de tempo de contribuição ao Regime Geral de 

Previdência para fins de obtenção de aposentadoria no regime próprio 

de previdência, mediante contagem recíproca.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no RMS 30.999/RJ, Rel. 

Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 19.12.2011).

4.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. É 

o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0239665-1 REsp 1.354.048 / RS

Números Origem:  200471000269175  200504010002118  200700473778

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MÁRCIA HELENA SCHEIN DIAS E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem de Tempo Especial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MÁRCIA HELENA SCHEIN DIAS E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS  - DF005939 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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